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Política urbana passa por acordo 
Acerto envolveu todo o capítulo e aprovação foi quase unânime 

POLÍTICA 

EUGÊNIO NOVAES 

A Constituinte acatou on­
tem - por 322 Sim 1 Não e 3 
abstenções — o texto acor­
dado pelas lideranças par­
tidárias e que definiu uma 
nova politica urbana a ser 
adotada depois da promul­
gação da nova Carta. O jo­
go de cintura das lideran­
ças permitiu o aparecimen­
to de um substitutivo híbri­
do, que sintetizou os pontos 
do projeto do Centrâo e da 
Comissão de Sistematiza­
ção. Desta forma ficaram 
garantidas a iniciativa po­
pular na proposição de pro-
jetos de lei de interesse da 
cidade ou do bairro e as de­
sapropriações por não utili­
zação ou subutilização do 
solo urbano. 

O acordo feito em todo o 
capítulo da política urbana 

só chegou a termo com o 
compromisso das esquer­
das de propor a retirada do 
termo "sucessivamente" 
do parágrafo 4" do artido 
212, onde é tratada a ques­
tão da utilização do solo ur­
bano. PT, PDT e PC do B 
declararam seu voto Sim 
ao acordo, não sem antes 
justificar ao plenário sua 
posição diante do compro­
misso. 

Sem qualquer encami­
nhamento favorável ou 
contrário, por ser conside­
rada matéria de conheci­
mento prévio de todos os 
parlamentares, o acórdão, 
como ficou conhecido, foi à 
votação logo após o plená­
rio ter acatado por 311 SIM 
a 09 NÃO e 02 abstenções o 
projeto do Centrâo como o 
texto base do capítulo. 

Cresce o poder municipal 
O desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e 
a garantia do bem-estar de 
seus habitantes são os pon­
tos básicos da reforma ur­
bana definida ontem pela 
Constituinte. A nova políti­
ca a ser executada pelo po­
der municipal terá suas di-
retrizes fixadas em lei, sen­
do obrigatório um plano di-
retor, aprovado pela Câ­
mara Municipal, para as 
cidades com mais de 20 mil 
habitantes. Dentro destas 
diretrizes as desapropria­
ções de imóveis urbanos só 
poderão ser feitas com a 
"prévia e justa indenização 
em dinheiro". 

A nova política urbana 
concedeu ainda ao poder 
público municipal a facul­
dade de exigir, com base 
em lei específica, que o 
proprietário do solo urbano 
não edificado, subutilizado 
ou não utilizado, promova 
seu adequado aproveita­
mento. Em casos contrá­
rios, o imóvel poderá ser 
passível de parcelamento 
ou edificação compulsó­
rios, imposto progressivo 
no tempo e desapropriação 
com pagamento mediante 
títulos da dívida pública. 

Com o novo texto ficou 
a i n d a de f in ido como 
passível da usucapião o ter­
reno urbano de até 250 me­
tros quadrados e que esteja 
sendo ocupado, ininterrup­
tamente sem oposição, pa­
ra moradia. Isto se dará 
desde que o ocupante não 
seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. Fi­
cou ainda assegurado aos 

Estados a instituição, me­
diante lei complementar, 
de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e 
microrregiões. Pelo novo 
texto, o transporte coletivo 
urbano passou a ser consi­
derado serviço público es­
sencial de responsabilida­
de do município, podendo 
ser operado por meio de 
concessão ou permissão. 

LIMPEZA 

Com o acórdão, acaba­
ram no lixo até emendas 
que contavam com parecer 
favorável do relator Ber­
nardo Cabral, como um 
grupo delas que estabele­
cia normas para a constru­
ção de logradouros públi­
cos visando facilitar o aces­
so de deficientes físicos. 
Juntamente à proposição 
ficou prejudicada emenda 
do deputado José Fernan­
des (PDT-AM), proibindo a 
venda, durante 10 anos, dos 
imóveis adquiridos por 
doação em programas ha­
bitacionais do Governo. 

Também, perdeu a chan­
ce de entrar para a Consti­
tuição, emenda do deputa­
do Roberto Freire (PCB-
BA). Sutilmente, ele pre­
tendeu restringir o paga­
mento por desapropriações 
urbanas em dinheiro ape­
nas àqueles imóveis usados 
como moradia pelo pro­
prietário. O deputado José 
Bonifácio subiu na tribuna 
para falar contra e venceu 
o pagamento prévio em 
moeda corrente para todos 
os desapropriados. 

O placar eletrônico não deixou dúvida quanto ao prévio entendimento para a aprovação da reforma 

Centrâo não salva os 
contratos de risco 

ATE ONDE 
JA SE VOTOU NA 

CONSTITUINTE 
Uma última tentativa de 

fazer prevalecer o contrato 
de risco para exploração de 
jazidas de petróleo ou gás 
natural foi feita ontem pelo 
Centrâo, que voltou a sub­
meter ao voto do plenário 
uma fusão de emendas 
idêntica a outra já rejeita­
da na última sexta-feira. 
Propondo substituir o pará­
grafo único do artigo 206, 
que assegura o monopólio 
da União neste tipo de ati-
vidade, a fusão foi repre­
sentada graças ao apoio 
das lideranças partidárias. 
No entanto o vice-líder do 
PT, deputado José Genoíno 
(SP), e o líder do PCB, de­
putado Roberto Freire 
(PE), esclareceram antes 
da votação que assinaram 
o requerimento apenas pa­
ra dar oportunidade de a 
proposta ser votada, e não 

para apoiar o mérito da 
matéria. 

O Centrâo pretendia ver 
aprovada a proposta assi­
nada pelos deputados Rai-
m u n d o B e z e r r a 
(PMDB/CE) e Theodoro 
Mendes (PMDB/SP), que 
ressalvavam o contrato de 
risco a "empresa brasilei­
ra", desde que o termo de 
concessão da União fosse 
autorizado pelo Congresso 
Nacional. De todas as lide­
ranças que assinaram o re­
querimento de votação da 
fusão, apenas os do PDS, 
do PTB e do PFL declara 
ram seu voto a favor do 
mérito. A manobra do 
Centrâo enganou até o rela­
tor Bernardo Cabral, que 
deu parecer favorável à 
emenda pensando que se 
tratava de acordo de lide­

ranças. "Agora tenho que 
manter meu voto SIM para 
ser coerente", admitiu as­
sim que foi alertado de sua 
posição. 

A emenda foi rejeitada 
por 185 votos contra 125 e 14 
abstenções, confirmando a 
tendência demonstrada pe­
lo plenário na última 
quinta-feira, quando apro­
vou o monopólio da União 
sobre os riscos e resultados 
decorrentes da exploração 
de jazidas de petróleo e gás 
natural, sem qualquer tipo 
de participação de iniciati­
va privada. A alternativa a 
esta matéria, restabeleci­
da do projeto da Comissão 
de Sistematização, era a 
série de emendas apresen­
tadas por constituintes cen­
tristas propondo a dos con­
tratos de risco pelo Con­
gresso Nacional. 

áomia termina com rejeições 
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tar este princípio já defini­
do no caput do capitulo, a 
emenda foi rejeitada por 
210 votos contra 108 e seis, 
abstenções. 

Também não foi aprova­
da, por falta de cinco votos, 
uma emenda do deputado 
Afif Domingos (PL/SP), 
destacada pelo deputado 
M a u r í c i o F r u e t 
(PMDB/PR), que proibia a 
cessão de servidores de so­
ciedades de economia mis­
ta ou de empresas públicas 
para os órgãos da adminis­
tração direta. Defendida 
tanto por Fruet quanto pelo 
relator, a matéria foi consi­
derada "altamente morali­

zadora". De todas as 
lideranças que declararam 
os votos de suas bancadas, 
só a do PDT se manifestou 
contra a aprovação da 
emenda por achar que não 
se trata de matéria consti­
tucional. Foi rejeitada por 
175 votos contra 31 e 13 abs­
tenções. 

O quorum baixo prejudi­
cou ainda a emenda do de­
putado Fernando Lyra, que 
teve sua votação adiada de 
sexta-feira para ontem jus­
tamente por falta de 
quorum. Por 232 votos con­
tra 69 e 13 abstenções, ficou 
rejeitada a proposta de na­
cionalização das atividades 
de aerolevantamento. 

Quatro emendas aprovadas deram notoriedade e aplausos a Myriam Portel la 

A ESTRELA DO DIA 

Myriam, a tímida que 
deixou o anonimato 

A cotação feminina subiu 
ontem durante os trabalhos 
da Constituinte com o de­
sempenho da deputada 
Myriam Portella. Deixan­
do de lado seu jeito tímido e 
introspectivo, a deputada 
pedessista do Piauí enca­
minhou com desenvoltura 
uma emenda de sua auto­
ria, que acabou por ser 
aprovada, sob o aplauso de 
suas colegas. O destaque 
foi considerado como mais 
um ponto ganho na luta 
contra a discriminação à 
mulher. A emenda, perten­
cente ao texto da reforma 
urbana, garante ao homem 
ou à mulher o título de 
domínio do imóvel, no caso 
do usucapião. No final, a 
Constituinte aprovou a pro­
posta por 292 votos contra 
10 e 12 abstenções. 

A personalidade da Cons­
tituinte piauiense já vem 
há algum tempo sendo ob­
servada pelos que conhe­
cem a geografia do plená­
rio. Ela é literalmente uma 
estranha no ninho, pois tro­
cou seu lugar na bancada 
do PDS para fazer compa­
nhia aos parlamentares do 
PSB e PDT, que se sentam 
em bancadas diametral­
mente opostas — tanto físi­
ca quanto ideologicamente. 

Fo i , e n t r e t a n t o , no 
capítulo da política urbana 
que Myriam deixou o quase 
anonimato para surpreen­
der a todos com quatro 
emendas consideradas de 
grande valor, sobre os di­
reitos sociais. E dela, por 
exemplo, o destaque que 
reduz de cinco para três 
anos o prazo mínimo de 

ocupação do imóvel para se 
garantir o instituto do usu­
capião. Myriam reivindi­
cou ainda serem considera­
dos atentatórios ao uso so­
cial da propriedade os atos 
dos quais resultassem o de-
salojamento de posseiros 
de terrenos abandonados 
ou destinados à especula­
ção imobiliária. 

Myriam Portella é cu­
nhada do ex-ministro Pe-
trônio Portella e esposa do 
atual vice-governador do 
Piauí, Lucidio .Portella, 
tendo ficado em segundo 
lugar na disputa pela pre­
feitura de Teresina em 
1985. No momento, ela é o 
grande trunfo das eleições 
municipais deste ano e po­
derá ser a candidata vito-
r i o s a d a c o l i g a ç ã o 
PMDB/PFL. 
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I Preâmbulo 

0 TEXTO APROVADO ONTEM 
Art. 212 - A política de de­
senvolvimento urbano 
executada pelo Poder 
Municipal, conforme di­
retrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvol­
vimento das funções so­
ciais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habi­
tantes. 

§ 1" > 0 Plano Diretor, 
aprovado pela Câmara 
municipal, obrigatório 
para cidades acima de 
vinte mil habitantes, é o 
instrumento básico da 
política de desenvolvi­
mento e de expansão ur­
bana. 

§ 2o - A propriedade ur­
bana cumpre sua função 
social quando atende às 
exigências fundamentais 
de ordenação da cidade 
expressa no Plano Dire­
tor. 

§ 3o - As desapropria­
ções de imóveis urbanos 
serão feitas com prévia e 
justa indenização em di­
nheiro. 

§ 4° - É facultado ao Po­
der Público Municipal, 
mediante lei específica, 
para área incluída no Pla­
no Diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, do 
proprietário do solo urba­
no não edificado, subutili­
zado ou não-utilizado, que 
promova seu adequado 
aproveitamento, sob pe­
na, sucessivamente, de 
parcelamento ou edifica­
ção compulsória, imposto 
progressivo no tempo e 
desapropriação com pa­
gamento mediante títulos 
da dívida pública, de 
emissão p rev iamen te 
aprovada pelo Senado Fe­

deral, com prazo de res­
gate de até dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados 
o valor real da indeniza­
ção e os juros legais. 
Art. 213 - A população do 
Município, através da 
manifestação de, pelo 
menos, cinco por cento de 
seu eleitorado, poderá ter 
a iniciativa de projetos de 
lei de interesse específico 
do Município, da cidade 
ou de bairros. 
Art. 214 - Aquele que pos­
suir como sua área urba­
na, de até duzentos e cin­
quenta metros quadra­
dos, por cinco anos, inin­
terruptamente sem oposi­
ção, utilizando-o para sua 
m o r a d i a ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não 
seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 

Parágrafo único - O di­
reito previsto neste artigo 
não será reconhecido ao 
mesmo possuidor por 
mais de uma vez. 
Art. 215 - Os Estados po­
derão, mediante lei com-' 
plementar, instituir re­
giões metropol i tanas , 
aglomerações urbanas e, 
microrregiões, constí--
tuídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, 
para integrar a organiza­
ção, o planejamento e a 
execução de funções pú­
blicas de interesse co­
mum. 
Art. 216 - O transporte co­
letivo urbano é serviço 
público essencial de res­
ponsabilidade do Mu­
nicípio, podendo ser ope­
rado através de conces­
são ou permissão. 

Lula, bem, já quer 
voltar ao plenário 

Sâo Bernardo do Campo-
SP — Recuperando-se bem 
da cirurgia a que foi sub­
metido na semana passada 
para a retirada do apêndi­
ce, o deputado federal Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), 
pretende voltar o mais rá­
pido possível a Brasília, a 
tempo de participar das vo­
tações do capítulo sobre a 
reforma agrária. A data de 
seu retorno, porém, só será 
definida na manhã de hoje, 
depois que o médico Raul 
YUUGIMAKIUCHI 

Kutae o examinar. Lula'se 
encontra em sua residên­
cia, em repouso absoluto, 
garantido pelo controle fér­
reo de sua mulher, Maris'à 
Letícia da Silva. 

Segundo ela, embora Lu­
la esteja ansioso para vol­
tar à Assembleia Consti­
tuinte, preocupado com a 
votação de um dos temas 
que mais interessa ao RT. 
que é a reforma agrária, a 
palavra do médico será 
acatada. 

Jereissati pediu a extinção de dois ministérios 

Jereissati: Crise 
exige medida dura 

Magistrados 
querem limite 
para Tribunal 

Para elaborar algumas 
emendas supressivas que 
serão apresentadas à guisa 
de sugestão à Assembleia 
Nacional Constituinte com 
o objetivo de tornar a pres­
tação judicial no País me­
nos morosa e mais eficien­
te, a Associação dos Magis-

. trados Brasileiros vai reu­
nir sua diretoria às 10h30 
do dia 6 próximo, na sede 
social da entidade, na sala 
108-B do Palácio da Justiça 
do Rio de Janeiro. 

O presidente da Associa­
ção, desembargador Odyr 
José Pinto Porto informou 
que "os magistrados brasi­
leiros de todas as justiças 
— comum, federal e esta­
dual, trabalhista, militar e 
eleitoral — estão muito 
preocupados com a possibi­
lidade de que o projeto 
aprovado em primeiro tur­
no na Constituinte criando 
o Superior Tribunal de Jus­
tiça, venha a ser ratificado 
no segundo turno". 

Lembrando que o dispo­
sitivo em questão "institu­
cionaliza uma terceira ins­
tância para a grande maio­
ria dos processos", Odyr 
Porto esclarece que a preo­
cupação dos juízes é causa­
da pela evidência de que o 
novo Tribunal "causará 
uma morosidade ainda 
maior que a existente hoje 
no trâmite das ações, até 
porque ele iria funcionar 
em Brasília, para atender 
todo o País". Os magistra­
dos pretendem suprimir a 
competência desse Tribu­
nal, mantendo-o somente 
como órgão incumbido de 
uniformizar a aplicação do 
direito nacional. 

O gçvernador do Ceará, 
Tasso, Jereissati, saiu do 
gabinete do presidente Jo­
sé Sarhey, ontem, defen­
dendo Unia ação global dos 
governadores de apoio às 
medidas do Governo visan­
do a redução do déficit pú­
blico' e o controle do proces­
so inflacionário. "Esses 
são os problemas mais sé­
rios que enfrentamos hoje e 
defendo a união de todas as 
forças políticas em favor 
do controle da inflação, 
mesmo que isso exija a 
adoçâo de medidas duras", 
declarou Jereissati. 

Dizendo que entende a 
greve como um instrumen­
to válido para o trabalha­
dor, o governador cearense 
pediu, porém, compreen­
são "neste momento difícil, 
no qual todos têm que dar 
sua parcela de sacrifício, 
porque é indispensável o 
corte do déficit e isso, ne­
cessariamente, passa pelos 
salários dos funcionários 
das estatais". Ele negou, 
no entanto, que o assunto ti­
vesse sido abordado na au­
diência de ontem com o 
presidente Sarney. 

Jereissati informou que 
foi ao Presidente pedir a li­

beração de recursos para o 
pagamento dos trabalhado­
res do programa de emer­
gência de seu Estado, em 
atraso desde janeiro passa­
do. Quanto à possibilidade 
de novos cortes nas linhas 
de crédito para os Estados 
e Municípios, o governador 
disse: "Isso não é mais 
possível, porque todos os 
cortes já foram feitos. Es­
tamos com todos os progra­
mas de saneamento e habi­
tação, celebrados com a 
Caixa Económica Federal, 
suspensos, e aqueles con­
tratados com o BNDES 
Banco Nacional de Desen­
volvimento Económico e 
Social". 

Em sua opinião, há ainda 
muita alternativa de cortes 
para redução do déficit pú­
blico no Governo Federal. 
Como exemplo, citou 0 caso 
de dois ministérios - o da ir­
rigação e o da Reforma 
Agrária — que. segundo Je­
reissati, "poderiam ser ex­
tintos e suas funções trans­
feridas aos estados e mu­
nicípios. Posso garantir 
que, com isso, certamente 
teríamos muito mais eficá­
cia e menor dispêndio de 
recursos", disse. 

Frente Rio pode ter 
Jandira e PC do B 

Rio — A deputada esta­
dual Jandira Feghali, es­
trela do PC do B e parla­
mentar mais votada nas úl­
timas eleições para a As­
sembleia, deu ontem um 
passo importante na dire-
ção de um acordo eleitoral 
com a Frente Rio (aliança 
de partidos de esquerda 
que participam do governo 
Saturnino Braga), envol­
vendo a disputa pela prefei­
tura do Rio nas eleições de 
novembro: a parlamentar, 
já lançada candidata pelo 
seu partido, acompanhada 
da presidente regional do 
PC do B, Maria Dolores, foi 
procurar o prefeito interino 
do Rio, Jó Resende, para 
informar que está descar­
tada qualquer hipótese de 
vir a apoiar um candidato 
do PMDB na sucessão mu­
nicipal. 

Jandira Feghali susten­
tou que o PMDB está isola­
do politicamente do povo e 
já não representa os an­

seios populares. E que a tá-
tica eleitoral do seu partido 
será a de fortalecer uma al­
ternativa na disputa muni­
cipal ao populismo, "repre 
sentado pelas forças de 
Brizola" e o minúsculo 
Partido Liberal, onde des­
ponta a forte candidatura 
do deputado constituinte 
Álvaro Valle. O PC do B, 
que apoiou a eleição de Mo­
reira Franco, onde apoia a 
Frente Rio, mesmo sem ter 
cargo no governo Saturnino 
Braga. 

Tanto Jó Resende (res 
ponde pela prefeitura na 
ausência do prefeito Satur­
nino Braga, no momento 
em viagem por países do 
Leste Europeu, depois de 
ter participado a convite do 
governo soviético das sole­
nidades de 1° de maio em 
Moscou) quanto Jandira 
Feghali, disseram que num 
primeiro momento o funda­
mental é assegurar a dis­
cussão de um programa 
mínimo. 


